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Poder Executivo do Balneário Pinhal
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
“Uma Praia de Todos” 

ANEXO I
MODELO – DESCRIÇÃO DO OBJETO


Pavimentação Asfáltica, tipo capeamento e recapeamento, contendo também serviços de infraestrutura de microdrenagem, acessibilidade e sinalização vertical e horizontal, em diversas vias do Município de Balneário Pinhal listadas abaixo, totalizando 17.124,65 m². 

	 
	RUA
	TRECHO

	1
	Avenida General Osório
	52,85m antes da esquina da Avenida da Igreja e após 108,10 m a esquina da Rua Santo Antônio.

	2
	Rua Dilcemar do Nascimento Pinheiro
	Entre a Avenida Pampa e a Rua Agostinho Rocha.

	3
	Rua Agostinho Rocha
	Entre a rua Dilcemar Nascimento e a Avenida Nei Luiz Zang.

	4
	Avenida Nei Luiz Zang
	Entre a Rua Agostinho da Rocha e a Avenida Castelo Branco.

	5
	Rua Luciana de Abreu
	Entre a Rua Cruz Alta e a Avenida Liberato Salzano Vieira da Cunha.

	6
	Rua Tupy
	Entre a Rua Calil Miguel Allen e a Avenida Emancipação.

	7
	Avenida Júlio de Castilhos
	Entre a Rua Calil Miguel e a Avenida Emancipação.

	8
	Rua Calil Miguel Allen
	Entre a Avenida Julio de Castilhos e a Rua Tupy.



A empresa assumirá inteira responsabilidade pela execução, acabamentos, resistência e estabilidade da construção e executará a obra com materiais de primeira linha e qualidade comprovadas, fornecendo todos os materiais especificados. Deverá ser refeito todo e qualquer serviço que, a critério da fiscalização, estiver em desacordo com as especificações, com a qualidade de execução ou dos materiais empregados, sem ônus para o Município. 
Na ocasião dos boletins de medição é obrigatório a entrega do Laudo Técnico de Controle Tecnológico e os resultados dos ensaios. O controle tecnológico deve ser feito de acordo com as recomendações constantes nas Especificações de Serviço e Normas do DAER/RS ou DNIT.

A obra deverá ser mantida permanentemente limpa, devendo o entulho e demais resíduos serem removidos periodicamente e destinados a um Centro de Triagem de Resíduos/Transbordo devidamente licenciado.

Todos os projetos executivos, memorial descritivo e demais documentações técnicas devem ser mantidos nos locais de obras durante toda sua execução. Será mantido na obra o boletim diário dos serviços executados, a disposição da fiscalização. 

A obra somente será iniciada após a legalização da empresa junto aos órgãos públicos pertinentes, isto é, obtenção de alvará de licença junto à Prefeitura Municipal, matrícula da obra junto ao INSS, CND do INSS e FGTS, cópias das GRPS com a relação de pessoal na obra e apresentação de ART ou RRT de execução da obra devidamente quitada. 

A empresa executante é responsável pela manutenção e pelo uso de equipamentos de prevenção de acidentes dos funcionários, de acordo com as Normas de Segurança do Trabalho e Equipamentos (EPI’s); da segurança de máquinas e equipamentos; e da prevenção de incêndio, com o uso de extintores adequados.

OBS: A Fiscalização não exime a empresa contratada de sua responsabilidade civil e penal sobre a totalidade da obra ou sobre terceiros em virtude da mão de obra, materiais, equipamentos e dispositivos ou outros elementos aplicados à obra ou serviço contratado.  

         Todos os serviços deverão ser executados por pessoal especializado, podendo a fiscalização rejeitar os que não estiverem de acordo com o projeto e a especificação, sem que isso resulte em indenização ou justificativa para o atraso da obra. 

Todos os serviços e quantificações deverão ser cuidadosamente analisados, não sendo admitida cobrança de serviços e medições extras. As dúvidas em relação aos serviços e/ou projeto deverão ser acertadas antes do início da obra.



























ANEXO II
MODELO - DECLARAÇÃO VISITA TÉCNICA


Tomada de Preços N.º 001/2019 


(Nome da empresa) ..................., CNPJ/MF: ................ (endereço) .........., declaramos para os devidos fins que no dia ..../....../ 2018, fizemos a VISITA TÉCNICA, na pessoa do Sr (a) (nome e cargo na empresa da pessoa que fez a visita técnica), quando tomamos conhecimento dos locais onde se realizarão as obras, objeto da Licitação TP 001/2019, com ciência de todas as informações, das condições e do grau de dificuldade dos serviços a serem executados, razão pela qual não poderá a empresa .... (nome da empresa), após a apresentação da proposta ou mesmo durante a execução dos serviços, se vencedora, alegar desconhecimento ou divergências das condições dos mesmos, como justificativa das condições do Edital de Licitação. 




Nome do responsável/procurador
Cargo do responsável/procurador
N.° do documento de identidade




Visto da Secretaria de Administração e Planejamento  

........................................................................








ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Balneário Pinhal/RS 
TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2019 
Prezados Senhores: 

Tem a presente, à finalidade de apresentar a V.S.ª a nossa proposta financeira para execução de Pavimentação Asfáltica, tipo capeamento e recapeamento, contendo também serviços de infraestrutura de microdrenagem, acessibilidade e sinalização vertical e horizontal, em diversas vias do Município de Balneário Pinhal/RS, totalizando 17.124,65 m². 

Em consonância com os referidos documentos, declaramos: 
1. Que nos comprometemos a efetuar o objeto como descrito nos documentos de licitação; 
2. Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de homologação da presente licitação, é de 60 (sessenta) dias; 
3. Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão unicamente por nossa conta; 
4. Que a apresentação desta proposta, considerou o pleno conhecimento do prazo e das condições locais onde será executada a obra; 
5. Que o preço global ofertado é de R$................................ conforme constantes da Planilha de Orçamento;
6. Que concordamos com as disposições do Edital, e reconhecemos ao MUNICÍPIO BALNEÁRIO PINHAL/RS, o direito de aceitar ou rejeitar todas as propostas sem que assista qualquer direito indenizatório; 
7. Que temos conhecimento que o MUNICÍPIO BALNEÁRIO PINHAL/RS não aceitará cláusulas ou condições que estipulem o faturamento por empresa diversa daquela que apresentar a proposta. 
8. Que nos propomos a cumprir com todas determinações de origem legal relacionados no Edital e Minuta de Contrato, bem como as que surgirem por determinação legal. 

                                                                              Local, .....de........ 2018. 


Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade



ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA



LICITAÇÃO TP 001/2019 



............................................., inscrito no CNPJ n.º .............................. por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .............................e do CPF n.º.................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos e m trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 


                                                                    ..........................................................
                                                                                                    (data) 




...........................................................................................
(representante legal)





(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)







ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO



......................................................................, inscrito no CNPJ/MF n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº ............................ e CPF Nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no  Art. 44 da Portaria Interministerial n° 424, de 30 de dezembro de 2016, que não consta:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;
II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou
III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.



Local e data:





...........................................................................................
(representante legal)
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